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Recentemente, com o fim de criar condições para a concretização do Acordo so-
bre a Mobilidade entre os Estados-Membros da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP), foram publicadas no Diário da República as alterações à Lei 
dos Estrangeiros, aprovadas pela Assembleia da República. Nestes termos, entre 
as várias novas medidas, destaca-se a criação de um novo regime de visto para os 
nacionais de Estados que integrem a CPLP.   

SUMÁRIO 
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BREVE ENQUADRAMENTO 

Com a recente alteração à Lei dos Es-

trangeiros (Lei n.º 23/2997, de 4 de 

julho), publicada no passado dia 25 de 

agosto no Diário da República (cfr. 

nossa Newsletter - As Novas Alterações 

à Lei dos Estrangeiros), e com o ine-

rente propósito de criar condições para 

alcançar os objetivos consagrados no 

Acordo sobre a Mobilidade entre os Es-

tados-Membros da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa (CPLP), 

procedeu-se à consagração de requisi-

tos especiais - e simplificados - para 

obtenção de visto, quando o requerente 

seja nacional de Estado pertencente à 

CPLP. 

Recorde-se que, atualmente, a Comuni-

dade dos Países de Língua Portuguesa 

é constituída por nove Estados-Mem-

bros. Com efeito, para além de 

Portugal, fazem parte da CPLP Angola, 

Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 

Guiné Equatorial, Moçambique, São 

Tomé e Príncipe e Timor-Leste. 

O VISTO PARA CIDADÃOS DA 

CPLP 

As alterações recentemente publicadas 

no Diário da República determinam que 

a concessão de vistos de residência e 

de estada temporária a cidadãos nacio-

nais de um dos suprarreferidos Estados 

não está dependente da emissão de pa-

recer prévio do Serviço de Estrangeiros 

e Fronteiras (SEF), sem prejuízo de a 

concessão dos vistos ser comunicada 

ao mesmo, para efeitos do exercício das 

suas competências em matéria de segu-

rança interna.  

Os serviços competentes para a emis-

são do visto apenas podem recusar a 

emissão do mesmo quando, por um 

lado, conste indicação de proibição de 

entrada e de permanência no Sistema 

de Informação Schengen de 2.ª geração 

(SIS II) ou, por outro, o requerente seja 

menor de idade e não disponha de auto-

rização parental ou documento 

equivalente. 

Adicionalmente, é de salientar que 

quando o requerente esteja abrangido 

pelo Acordo CPLP e for titular de um 

visto de curta duração, visto de estada 

temporária ou tenha entrado legal-

mente em território nacional, pode o 

mesmo solicitar ao SEF uma autoriza-

ção de residência enquanto cidadão 

nacional de um Estado pertencente à 

CPLP, desde que cumpra os requisitos 

gerais (como por exemplo a posse de 

meios de subsistência, acomodação em 

Portugal, não constituir perigo para a 

segurança pública, entre outros).  
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CONCLUSÃO 

Em suma, a criação deste novo regime 

vem simplificar o processo de obtenção 

de visto, por parte de nacionais de Esta-

dos pertencentes à CPLP, e, 

consequentemente, o processo de ob-

tenção de autorização de residência. 
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